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I. INTRODUÇÃO


Em conformidade com o artigo 18 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) deve considerar, entre outros, o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos a que se refere o artigo 91, f da Carta e submetê-lo ao Conselho Permanente com suas observações e recomendações e com os correspondentes projetos de resolução, os quais serão apresentados à Assembléia Geral da Organização.


A CAJP, sob a presidência do Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, reuniu-se em 3 de abril de 2008 para ouvir a exposição sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral, documento CP/doc. 4267/08. Estiveram presentes a Presidenta da Corte, Juíza Cecilia Medina Quiroga, e o Vice-Presidente, Juiz Diego García-Sayán, bem como o Secretário Executivo, Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez.

II
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES DOS ESTADOS MEMBROS AO RELATÓRIO ANUAL DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


Durante a reunião os representantes das missões permanentes da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela expressaram observações e recomendações a respeito do relatório, a seguir resumidas. Nesse sentido, as delegações:

· cumprimentaram a nova Presidenta da Corte, Juíza Cecilia Medina Quiroga, por sua recente designação, bem como o Vice-Presidente, Juiz Diego García-Sayán;
· expressaram sua satisfação com a Corte pela realização do diálogo com os Estados membros para o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, fazendo um reconhecimento a seu constante esforço de aproximação com as delegações e a sua positiva atitude de levar em conta as preocupações por elas manifestadas;
· agradeceram a exposição do relatório, em especial a apresentação do estudo sobre o tema das reparações, intitulado “As reparações pecuniárias e seu estado de cumprimento”, ao qual atribuíram a maior importância;
· destacaram a eficiência, celeridade e oportunidade com que vem trabalhando a Corte, apesar do considerável aumento de suas tarefas, conforme evidenciam as cifras sobre redução do tempo na tramitação dos casos e o número de sentenças proferidas;
· ressaltaram o fato de haver sido consideravelmente reduzido o tempo na tramitação dos casos, o que constitui um apreciável benefício para as vítimas;
· felicitaram o início da nova prática de realização de audiências privadas sobre a supervisão do cumprimento das sentenças proferidas pelo Tribunal e destacaram os resultados positivos alcançados com tal medida;
· ressaltaram a importância das sessões que a Corte realiza fora de sua sede, as quais têm contribuído para o melhor conhecimento e divulgação desse órgão, e insistiram no incentivo para que continue com essa prática periodicamente;
· reiteraram a necessidade de formalizar o orçamento da Corte por meio do fundo ordinário da OEA e de manter, na agenda do Conselho Permanente, a urgência de aumentar tal orçamento a fim de atender às necessidades tanto financeiras como de pessoal. Sob esse contexto, declararam seu apoio ao funcionamento do fundo de capital Oliver Jackman;
· manifestaram a intenção de continuar a trabalhar na busca de soluções de longo prazo para a situação financeira da Corte, a fim de que a prioridade política dos direitos humanos esteja refletida em seu orçamento, e ressaltaram a necessidade de que os Estados membros contem com um órgão jurisdicional e consultivo fortalecido;
· salientaram a utilidade e importância da função consultiva da Corte, bem como do mecanismo de decisão de casos por acordos de solução amistosa, e incentivaram o maior uso dessas ferramentas, essenciais para o efetivo funcionamento do sistema;
· aplaudiram o empenho da Corte na promoção do direito internacional dos direitos humanos, bem como das normas e jurisprudência desse Tribunal, junto aos administradores da Justiça e outros funcionários do Estado;
· ressaltaram, de modo especial, os esforços da Corte ao participar da organização de cursos de capacitação sobre o funcionamento da Corte e os processos por ela tramitados, destinados a funcionários do governo que trabalham em diferentes aspectos dos direitos humanos;
· destacaram a assinatura de novos acordos de cooperação com diferentes instituições do Hemisfério para empreender atividades conjuntas de pesquisa, docência, divulgação e promoção dos direitos humanos;
· salientaram a considerável contribuição da jurisprudência da Corte para o enriquecimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito das Américas;
· receberam com satisfação a proposta de realização de um seminário em 2009, com a participação da sociedade civil, sobre o avanço dos direitos humanos na região, constituindo assim, também, uma excelente oportunidade para compartilhar melhores práticas sobre o tema e debater os problemas que atualmente enfrenta o sistema e seus desafios com relação ao futuro;
· agradeceram a entrega do segundo número da revista “Diálogo Jurisprudencial. Direito Internacional dos Direitos Humanos, Tribunais Nacionais, Corte Interamericana de Direitos Humanos”;
· reconheceram a importância de assegurar e salvaguardar o acesso das vítimas ao sistema interamericano de direitos humanos. Nesse sentido, manifestaram preocupação pelas vítimas desprovidas de qualquer representação ou que têm representação insuficiente;
· em face dessa realidade, acordaram incluir em suas reflexões o papel da Comissão diante dessa problemática, a fim de que se possa dotá-la de assistência jurídica gratuita e de meios para apresentar suas provas, além de considerar a sugestão da Presidenta, de criar um fundo de assistência para as vítimas;
· recomendaram dar prosseguimento à reflexão sobre a redefinição do papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em relevar o papel da Comissão enquanto órgão do sistema e deixar para a vítima o papel de contrapartida do Estado;
· aplaudiram a ação de promoção realizada pela Corte por meio de mecanismos de cooperação, assistência técnica e capacitação, bem como o esforço para favorecer e fortalecer a relação com os altos tribunais dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, principalmente as Supremas Cortes e os Tribunais Constitucionais;
· mencionaram a importante contribuição da Corte para o crescente processo de unificação do sistema jurídico no Hemisfério;
· insistiram na importância de avançar a universalização do sistema interamericano de direitos humanos como demonstração do compromisso dos Estados membros da OEA com o respeito dos direitos humanos no Hemisfério. Acrescentaram que seria importante encontrar a forma para que Estados com um sistema de jurisprudência anglo-saxônica possam se integrar ao atual sistema de direitos humanos. Enfatizaram o enriquecimento que tais Estados poderão trazer para o sistema;
· destacaram o fato de já se perceber uma clara tendência dos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos para incorporar, como fonte de direito, a jurisprudência da Corte e os critérios jurisprudenciais nas políticas de governo e na tarefa judiciária;
· sublinharam o esforço de promover o direito internacional dos direitos humanos, assim como as normas e a jurisprudência deste Tribunal, junto aos administradores da Justiça e outros funcionários do Estado;
· mencionaram a importância da jurisprudência da Corte como fonte de doutrina no âmbito dos Estados membros e como ferramenta para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos;
· recomendaram a implementação de medidas específicas para que os sistemas nacionais de justiça levem em conta a jurisprudência da Corte e a incorporem na ordem jurídica dos Estados membros;
· mencionaram a importância de examinar possibilidades para transformar a Corte em órgão permanente, em cujo caso o Presidente estaria disponível em tempo integral, encarregando-se do funcionamento efetivo da Corte; e
· ratificaram a importância de manter a autonomia da Corte, que tem sabido se sustentar todo o tempo e sob qualquer circunstância, assegurando, desse modo, sua respeitabilidade e a do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos como um todo.

II. EXPOSIÇÃO DA PRESIDENTA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, DOUTORA CECILIA MEDINA QUIROGA

SÍNTESE DO RELATÓRIO ANUAL DA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

CORRESPODNENTE AO EXERCÍCIO DE 2007, APRESENTADA À COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Washington, D.C., 3 de abril de 2008)

Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Embaixador Roberto Alvarez;

Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros e Observadores Permanentes da Organização dos Estados Americanos;

Senhoras e Senhores:


As juízas e juizes que compõem a Corte Interamericana de Direitos Humanos transmitimos aos senhores as nossas cordiais saudações. Hoje, os membros do Tribunal, além do Juiz García-Sayán, do Peru, eleito Vice-Presidente em novembro passado, somos os juízes Sergio García Ramírez, do México, Manuel E. Ventura Robles, da Costa Rica, Leonardo A. Franco, da Argentina, e as juízas Margaret Macaulay, da Jamaica, e Rhadys Abreu Blondet, da República Dominicana.


No ano passado, o então Presidente, Juiz Sergio García Ramírez, apresentou à Assembléia Geral, reunida na Cidade do Panamá, o Relatório das atividades do Tribunal referente a 2006, o qual foi por ela aprovado mediante a Resolução AG/RES. 2292, de 5 de junho de 2007.  É um privilégio submeter a esta Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA, que mais uma vez acolhe a Corte Interamericana, a síntese do Relatório das atividades correspondentes ao exercício de 2007. Nessa tarefa, acompanham-me o Vice-Presidente, Diego García-Sayán, o Secretário do Tribunal, Pablo Saavedra Alessandri, e a Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez.


No documento que ora apresento há uma breve descrição das tarefas cumpridas em 2007, acompanhada de ilustrações estatísticas sobre diversos temas. Constam, também, reflexões – compartilhadas com os senhores em encontros anteriores pelo então Presidente da Corte – acerca dos problemas que depara a jurisdição interamericana e os esforços envidados para solucioná-los. A amistosa compreensão das senhoras e dos senhores que formam parte desta Comissão constitui um fator decisivo, como sempre afirmamos, para a solução desses problemas e o progresso, numa trajetória que percorremos juntos. Naturalmente que disso participa solidariamente a Secretaria-Geral da Organização.


A versão completa e pormenorizada do Relatório foi enviada à Organização dos Estados Americanos em 27 de fevereiro deste ano, e hoje lhes estamos entregando uma cópia impressa do referido Relatório. Consta, como no ano passado, de um documento que concentra tanto a informação de costume como a cada vez mais abundante jurisprudência da Corte, reunida em um disco. Dessa forma, desejamos expor, sucintamente e com economia de recursos, dados úteis para o conhecimento e avaliação dos trabalhos jurisdicionais. Apreciamos o comentário positivo que recebemos a propósito do novo formato do Relatório.

1. Períodos de sessões

Nós, membros do Tribunal, realizamos mais reuniões periódicas e durante mais dias. Por intermédio da Secretaria recebemos e atendemos, sistematicamente, os assuntos sujeitos a nossa competência. O trabalho é ininterrupto, e a função jurisdicional é cumprida de forma constante. Essas são as características da Corte, no que tange ao seu desempenho e continuidade. Em outras palavras, não há delongas, e é provável que não venham a haver, se for mantido o ritmo atual de envio de casos à Corte e de consideração e decisão por parte desta.


Em 2007 houve os seguintes períodos de sessões: quatro ordinários
/ e três extraordinários, sobre os quais me pronunciarei mais pormenorizadamente, mais adiante. Nos sete períodos foi possível realizar um maior número de audiências do que no ano passado, havendo sido emitido um número maior de resoluções. Para tanto, contamos com a colaboração dos juízes e da Secretaria. Esse esforço inclui a tarefa empreendida pela competente equipe de advogadas e advogados com que conta a Corte. Isso foi possível, de acordo com o regulamento em vigor, graças à adoção de práticas e calendários que permitiram atender com maior eficiência as tarefas do Tribunal, em prol dos indivíduos dependentes da Justiça.


Nos períodos de sessões de 2007 foram realizadas 12 audiências públicas referentes a casos contenciosos
/, três audiências privadas sobre supervisão de cumprimento de sentença
/ e um sobre medidas provisórias
/. Em síntese, entre 2004 e 2007, ou seja, num período de quatro anos, a Corte realizou 38% das audiências levadas a cabo desde 1979, ano de sua instalação
/

Em 2007, a Corte proferiu 12 sentenças
/; em cinco delas se pronunciou sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas, em conjunto; em cinco, sobre mérito e as correspondentes reparações; e em duas, a respeito da interpretação de sentenças.  Dessa forma, decidiu integralmente sobre 10 casos contenciosos.


Se aos 10 casos contenciosos resolvidos em 2007 somarem-se 17 de 2006, 16 de 2005 e 12 de 2004, se observará que nesses quatro anos o Tribunal decidiu sobre 57% de todos os casos contenciosos de que conheceu durante seus 30 anos de existência
/.

No mesmo exercício, a Corte adotou duas medidas provisórias novas
/, indeferiu três pedidos dessa natureza
/, quatro pedidos estavam pendentes de solução
/, ordenou o levantamento total de quatro medidas provisórias
/, além de ordenar o levantamento parcial de outras cinco
/. Esse último só abarca alguns destinatários; as medidas estão em vigor para os demais. Ao final de 2007, a Corte se encontrava conhecendo 43 medidas provisórias.  Se considerarmos que ao final do ano 2003 haviam, sob conhecimento, 23 medidas provisórias, observar-se-á que no período 2004-2007 houve um aumento de quase 100%.
2. Sessões fora da sede

É importante mencionar perante esta Comissão a importância de realizar períodos de sessões fora da sede da Corte a fim de promover o conhecimento geral da jurisdição interamericana e imprimir maior atenção aos assuntos submetidos ao Tribunal. Em 2007 a Corte realizou dois períodos extraordinários de sessões fora de sua sede
/: na Cidade da Guatemala, Guatemala
/ e Bogotá, Colômbia
/.


Temos enfatizado que o objetivo principal dos períodos extraordinários de sessões é cumprir a função judicial que compete à Corte. Quaisquer outras atividades – entre as quais as acadêmicas e as de divulgação – são de natureza complementar.  Além disso, invariavelmente temos esclarecido que levar a Corte a atuar fora de sua sede não implica, de forma alguma, a prática das visitas in loco, investigações de fatos ou avaliações gerais sobre direitos humanos. Limitamo-nos à competência estrita do Tribunal, na qual este deve concentrar sua atenção e cifrar seus recursos. Acrescento que, nesses períodos extraordinários, não há audiências nem se conhece de casos concernentes ao país anfitrião.


Contamos, todo o tempo, com a hospitalidade e colaboração das autoridades dos países visitados: Presidência da República, Ministério das Relações Exteriores, Congresso, Suprema Corte e outros órgãos. Reitero-lhes, em nome de meus colegas, nosso sincero reconhecimento pelo amplo e decisivo apoio com que nos têm agraciado. Também expresso nosso reconhecimento ao Ministério das Relações Exteriores da Noruega, ao Fundo Espanhol para a Organização dos Estados Americanos, ao Ministério de Assuntos Exteriores e Cooperação – Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), já que, graças a sua generosa cooperação, foi possível realizar esses períodos extraordinários de sessões.


No período realizado na Guatemala houve três audiências públicas a respeito de casos contenciosos, havendo sido emitida uma resolução sobre medidas provisórias. Além disso, os membros da Corte mantivemos diversas reuniões protocolares com altas autoridades dos diferentes poderes da Guatemala, entre os quais o Presidente da República.  A Corte também manteve um intercâmbio privado com o plenário da Suprema Corte de Justiça em sua sede e com a Corte Constitucional do país, tendo realizado, no mesmo dia, o seminário “Os desafios presentes e futuros do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos”.

Durante o período de sessões levado a cabo na Colômbia houve duas audiências públicas a respeito de casos contenciosos, foram emitidas duas resoluções também sobre casos contenciosos e uma resolução acerca da supervisão do cumprimento de sentença. Reunimo-nos com altas autoridades dos diferentes poderes da Colômbia, entre as quais o Presidente da República, a Corte Constitucional, o Conselho de Estado e o Conselho da Magistratura, além de realizarmos o “Primeiro Congresso Interamericano de Direitos Humanos”.


Consideramos que foram muito satisfatórias, institucionalmente, as experiências reunidas na Cidade da Guatemala e em Bogotá. Esses períodos extraordinários de sessões, da mesma forma que os anteriores realizados no Paraguai, Brasil, Argentina e El Salvador, abriram um novo espaço promissor para o trabalho do Tribunal Interamericano. Neste ano temos prevista a realização de um período extraordinário em Honduras, no próximo mês de abril; no Uruguai, em agosto; no Equador, em outubro; e outro no México, em dezembro.


Desde já expresso o apreço da Corte aos cidadãos e às autoridades dos Estados que nos acolherão e que já vêm atuando nesse sentido. Também expresso o nosso reconhecimento à Agência Espanhola de Cooperação Internacional e ao Ministério das Relações Exteriores da Noruega por seu valioso apoio financeiro, já que teria sido impraticável custear essas atividades com os recursos ordinários da Corte.

3. Novos casos e assuntos em tramitação


Em 2007 a Comissão Interamericana apresentou à Corte 14 demandas
/, número igual ao do ano passado e superior ao dos dois anos anteriores. Se considerarmos a tendência que isso representa, é provável que em 2008 recebamos entre 15 e 20 demandas. A partir de 1979, ano em que foi instalada a Corte, foram apresentados 112 casos contenciosos
/. Entre 2004 e 2007 foram apresentados 43% desse total.


Como temos tido em oportunidades anteriores, é importante que aqueles que participam no Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos o reexaminem à luz dos fatos que temos à frente e antevejam o futuro imediato. No último relatório, foi mencionado que o aumento na apresentação de casos obedece, a meu ver, à maior expectativa acerca da jurisdição interamericana, ao maior conhecimento e confiança no Sistema Interamericano de Direitos Humanos e às reformas introduzidas aos regulamentos da Corte e da Comissão.


Atualmente a Corte Interamericana tem 101 casos contenciosos em tramitação, em diferentes etapas processuais, inclusive a de supervisão, posterior à promulgação da sentença ou sentenças sobre mérito e reparações. Isso significa 15% mais do que em 2006
/. Daquele número, 17 dependem de sentença e 84 encontram-se na etapa de supervisão de cumprimento de sentença
/. Nos últimos quatro anos, o número de casos sujeito a supervisão de cumprimento de sentença aumentou 162,5%
/.
4. Aplicação das reformas ao regulamento e práticas processuais


Considero conveniente voltar a mencionar certas questões vinculadas ao regulamento em vigor, instituído em 2000 e modificado em 2003, o qual foi examinado neste próprio foro, atendendo ao estimulante interesse dos membros da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


As novidades introduzidas pelo Tribunal no exercício de suas atribuições regulamentares – que resultaram em servir para a proteção dos direitos humanos sob a perspectiva jurisdicional – dizem respeito à mais ampla legitimação processual das supostas vítimas, seus familiares e representantes, bem como à racionalização na prática dos atos processuais, a fim de que julgamento seja mais rápido, sem prejuízo da segurança jurídica. Consideramos que as reformas ao regulamento e sua aplicação na experiência diária do Tribunal tiveram resultados positivos em ambos os extremos. A maior celeridade, obtida mediante uma prática razoável, não só não lesiona a segurança jurídica e a justiça, mas contribui para elas.


Naturalmente, ainda não chegamos ao fim da linha em nenhum desses objetivos, mas os avanços são consideráveis. A nova legitimação processual das supostas vítimas constitui um progresso na tutela dos direitos humanos. A vítima não poderia ser um “terceiro” em sua própria causa. Essa novidade, já enraizada, incentiva a consideração mais pormenorizada das implicações quanto à intervenção de mais partes no processo. Não me refiro apenas ao custo que isso representa – um aumento de 33% em certos gastos de tramitação, mas, sobretudo, a seu impacto no desenvolvimento do processo. Os presidentes da Comissão e da corte conversaram sobre essa questão e a analisaram, de forma que acredito que durante este ano teremos acordado a maneira de relevar o papel da Comissão perante a Corte enquanto órgão do sistema. Acreditamos, também, que isso só possa ocorrer mediante modificações aos regulamentos, já que estamos certos de que a Convenção não exige que a participação da Comissão perante a Corte seja na condição de contrapartida do Estado. Sobre essa questão voltarei a me referir mais adiante, ao fazer algumas reflexões.


Com base no Regulamento de 1980, a duração média de tramitação de casos contenciosos era de 39 meses, tempo que foi reduzido para 38 meses segundo Regulamento de 1991 e voltou a aumentar na vigência do de 1996: 40,5 meses. As reformas de 2000 e 2003, fortalecidas pela modificação de práticas processuais, vieram permitir que a duração média atual fosse de 19,9 meses, ou seja, a metade do tempo anterior.


No contexto do balanço processual que estamos fazendo, é possível afirmar, como já fizemos, que, neste momento, a Corte não está em atraso no despacho dos assuntos que se encontram em tramitação. Se conseguirmos cumprir a fundamentada expectativa com relação ao número de litígios em andamento e às decisões que seria viável adotar neste ano – sob o ritmo atual de trabalho, esperamos que todos os casos apresentados depois de novembro de novembro de 2007 estejam solucionados ao final deste ano. Este é o resultado das normas em vigor e das práticas adotadas pelo Tribunal.

5. Jurisprudência


A Corte procura divulgar sua jurisprudência. Isso é feito por meio de sua página na Internet, folhetos, discos e diferentes publicações, editadas pelo próprio Tribunal, por sua conta ou em parceria com outros organismos de investigação e divulgação jurídica.  Agora mencionarei alguns temas examinados nas sentenças sobre casos contenciosos durante 2007.


Houve pronunciamentos a respeito da responsabilidade internacional do Estado por violações cometidas por terceiros, isto é, por pessoas que não têm, oficialmente, a condição de funcionários, empregados, servidores ou agentes governamentais. Nesse sentido, foi feita menção ao seguinte: a omissão no cumprimento do dever de supervisionar a prestação de serviço para proteger o bem respectivo: prestação de serviços de saúde; e colaboração e participação de particulares na realização de funções que, em geral, são da competência exclusiva do Estado. Na consideração dos direitos cuja violação ficou consignada, a Corte volta às questões concernentes à responsabilidade do Estado por atos de terceiros.


Quanto ao direito à vida, o Tribunal examinou diversos extremos: obrigações positivas e negativas do Estado; deveres especiais de prevenção e proteção do direito à vida e integridade pessoal e dever de investigar as violações desses direitos; uso legítimo da força e direito à vida; violação do direito à vida com relação a sobreviventes de um massacre; e imposição obrigatória da pena de morte. Examinou-se a profundidade do uso legítimo da força, a saber: a excepcionalidade, necessidade, proporcionalidade e humanidade desse uso; a existência de um marco regulatório sobre o uso da força; o planejamento do uso da força, capacitação e treinamento para os membros dos corpos armados e dos órgãos de segurança do Estado; o controle adequado e a verificação da legitimidade do uso da força; a legítima defesa; e a fatal de decisão judicial interna.


No que concerne ao direito à integridade, as questões analisadas foram estas: a tortura e a obrigação de investigá-la, assim como as condições carcerárias, tais como: graves condições de detenção e castigos que implicaram violação à integridade dos internos e falta de recursos para adequar s condições carcerárias.


Com respeito ao direito à liberdade, o Tribunal examinou os seguintes: o direito à liberdade e à segurança pessoais; prisão ilegal; informação dos motivos da prisão; duração da prisão; arbitrariedade da prisão; prisão preventiva; e habeas corpus. Houve decisões a propósito do direito à personalidade jurídica dos povos indígenas e tribais. No tocante à propriedade, foram examinados aspectos destacados sobre o uso e gozo de bens, as medidas cautelares reais, as terras ancestrais de membros de comunidades indígenas e tribais e as restrições ao direito ao uso e gozo das terras.


Com relação ao devido processo, às garantias judiciais e à proteção judicial, houve várias resoluções sobre o seguinte: jurisdição penal militar: prazo razoável para iniciar o processo criminal; o acusado no processo criminal; suposição de inocência; direito à assistência consular; e o direito a peticionar perante o Sistema Interamericano antes de ser realizada uma execução de pena de morte. No que respeita ao dever de investigar violações a direitos humanos, houve considerações e resoluções da Corte quanto ao seguinte: a prescrição; obrigação de investigar em decorrência da legislação interna; devida diligência na prática de uma investigação; utilização de meios técnicos para a investigação de ameaças e hostilidades; e obrigação de investigar em função de omissões da verdade.


Em relação com a proteção judicial, o Tribunal examinou as cláusulas de exclusão; e, no que concerne ao controle de legalidade e convencionalidade, analisou o dever dos juízes internos de exercer o “controle de convencionalidade”. Além disso, houve sentenças relacionadas à igualdade perante a lei e a não-discriminação; ameaças contra juízes e testemunhas; e prestação do serviço de saúde, a saber: profissionais da saúde, deveres do medido no exercício profissional e expediente médico.


A Corte resolveu, também, questões relativas à suspensão de garantias e estados de exceção, quais sejam: limites à discrecionalidade do Estado, uso da força, excepcionalidade da medida, alcance material da suspensão de garantias e garantia coletiva relacionada com o dever de informação; vida privada, vida familiar e domicílio; proteção da honra e da dignidade em processos judiciais; princípios, garantias e deveres a serem observados na aplicação de um marco jurídico de desmobilização, a saber: o dever de garantia dos direitos, a obrigação de investigar, o princípio da proporcionalidade da pena, o princípio do trânsito em julgado e o dever de reparar, bem como exceções preliminares relacionadas com a falta de esgotamento dos recursos internos e a duplicidade de procedimentos internacionais.

6. Reconhecimento de responsabilidade

Nos relatórios anteriores apresentados a esta Comissão foi destacado o reconhecimento de responsabilidade internacional formulado por vários Estados. O mesmo ocorreu em 2007: três casos concernentes à Colômbia
/, um ao Peru
/ a El Salvador
/, um à Argentina
/ e dois ao Equador
/. A cifra é muito significativa, se consideramos o número de casos examinados nesse ano, que foi de 10.


É ilustrativo mencionar o reconhecimento de responsabilidade internacional, parcial ou total, em 40% dos casos contenciosos submetidos à Corte. Destacamos esses fatos, que merecem reflexão e análise.Além disso, estamos inteirados de altas autoridades de diversos Estados têm participado no reconhecimento público da responsabilidade internacional, bem como de que se tem procurado dar satisfação moral às vítimas e seus familiares. Admitir responsabilidade não significa ocultar os fatos do conhecimento público, contrariamente aos fins do ajuizamento sobre direitos humanos. Esse risco se dilui se levamos em conta que, dadas as particularidades que reveste esse processo, tal reconhecimento não exclui, por si só, a audiência pública, a expressão de agravos e a alusão a estes no corpo da sentença.

7. Cumprimento das resoluções


A Corte assume importante função na etapa de cumprimento das resoluções. Isso é feito mediante diversos atos de supervisão no exercício das atribuições inerentes à jurisdição do Tribunal, em conformidade com o dever de informação que lhe impõe o artigo 65 da Convenção Americana, como assinala a Resolução AG/RES. 2292 (XXXVII-O/07) da Assembléia Geral da Organização, adotada em 5 de junho de 2007.


Em 2007, a Corte emitiu 23 resoluções sobre supervisão do cumprimento de sentença
/. Nesse conjunto, bem como em outras resoluções da mesma natureza proferidas em anos anteriores, observa-se a situação do cumprimento das sentenças do Tribunal, que abarca modificação de leis – inclusive da mais alta hierarquia, expedição de normas, novos rumos jurisprudenciais, modificações regulamentares, variação de práticas.  Volto a mencionar porque demonstra a vontade jurídico-política de aperfeiçoar a proteção dos direitos humanos e fortalecer a jurisdição interamericana construída pelos próprios Estados.


Além disso, durante 2007 a Corte iniciou uma nova prática de realização de audiências privadas sobre a supervisão do cumprimento das sentenças emitidas pelo Tribunal, havendo realizado três dessas audiências
/; abordarei esse tema mais pormenorizadamente mais adiante.


Menciono também, no dever de informar que cabe ao Tribunal e atendendo ao interesse comum no bom andamento deste setor de nossas preocupações compartilhadas, que ainda estão por ser cumpridas resoluções judiciais de diferentes naturezas, principalmente no que respeita à investigação de fatos e responsabilidades. A Corte não pode declarar encerrados os casos em que existe essa situação. Por isso, só dispusemos o encerramento de 11,57% do total de assuntos contenciosos resolvidos. No passado mencionamos alternativas de acompanhamento, porém cabe aos órgãos de governo da Organização decidir o que for pertinente para avançar no cumprimento das resoluções jurisdicionais, como dispõe a norma internacional.


A Corte também supervisiona o cumprimento das medidas provisórias adotadas. Em 2007 ditou cinco resoluções sobre essa matéria
/ e emitiu – como foi dito acima – cinco resoluções de levantamento parcial de medidas
/ e quatro resoluções de levantamento total de medidas
/. O relatório anual apresenta um quadro que informa sobre a situação de cada um dos casos contenciosos do conhecimento do Tribunal.

9.
Relações com outros organismos


Cabe à Corte atender cuidadosamente a sua incumbência judicial. Isso não exclui a colaboração com diversos organismos em tarefas de interesse mútuo que beneficiem a função jurisdicional, principalmente quanto ao bom conhecimento público acerca de tal função e à devida preparação daqueles que intervêm ou podem intervir no procedimento internacional.


É especialmente importante o relacionamento com os altos tribunais dos Estados Partes na Convenção Americana, com destaque para as Supremas Cortes e os Tribunais Constitucionais. O recebimento da jurisprudência interamericana pelos tribunais nacionais é um passo indispensável na plena vigência dos direitos previstos nos instrumentos internacionais. Daí o esforço por nós envidado – ao qual corresponderam, com excelente vontade, os órgãos judiciários nacionais – para favorecer e fortalecer a relação com eles.


Desde 2004 a Corte tem participado de conferências ou seminários das magistraturas constitucionais, às vezes incentivadas por entidades externas, como a fundação Konrad Adenauer. Nesses encontros temos mantido um amplo intercâmbio de pontos de vista com nossos colegas dos tribunais nacionais. Nessa mesma linha, no ano passado publicamos os dois primeiros números da Revista “Diálogo Jurisprudencial. Direito Internacional dos Direitos Humanos, Tribunais Nacionais e Corte Interamericana de Direitos Humanos”, que informa sobre a recepção nacional da jurisprudência interamericana, à qual me referirei adiante.


Temos mantido e ampliado nossa relação com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Durante o período que abarca este relatório foram renovados ou assinados convênios de cooperação institucional com tribunais, universidades e institutos de pesquisa
/. Isso permite que estudantes, graduados e professores universitários realizem estágios no Tribunal, com benefício para as tarefas deste e boas repercussões na divulgação nacional da jurisdição interamericana. Em 2007, 44 pessoas de diversos países cumpriram estágios na Corte
/.

10.
Orçamento


Tivemos oportunidade de comentar aqui e em outros foros da nossa Organização os problemas financeiros que a Corte enfrenta. É preciso que o trabalho, que tem sido cada vez maior, conte com a natural correspondência na alocação de recursos ordinários, proporcionados de forma sistemática e que possibilitem o financiamento da extensão dos períodos de sessões, bem como a contratação do pessoal de apoio jurídico, e assegurem, a médio e longo prazo, os programas normais da instituição.


Como se sabe, as reformas regulamentares aprovadas pela Corte formaram parte de um conjunto de medias que teriam correspondência no fortalecimento orçamentário. Acreditamos haver cumprido, nos termos que informamos, o compromisso que contraímos. Os resultados do esforço de produtividade estão a mostra.


Reconheço, com satisfação, a aprovação, em 2007, do aumento do orçamento ordinário do Tribunal, correspondente ao ano 2008, de US$100.000,00 (cem mil dólares norte-americanos), depois de haver estado congelado durante três anos. Esse aumento significa um gesto importante, que valorizamos, e reflete o renovado compromisso dos Estados membros e da Secretaria-Geral da Organização com o Tribunal, pois permite, pela primeira vez na história da Corte, que seus juízes contem com um estipêndio mensal de US$1.000,00 (mil dólares norte-americanos).



Demos início à implementação do projeto “Fortalecimento da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, financiado pelo Governo da Noruega por intermédio do Ministério das Relações Exteriores em conjunto com a representação diplomática desse país na Guatemala. O convênio foi assinado em 7 de dezembro de 2006, no montante de NOK 12.000.000,00 (coroas norueguesas), equivalentes a US$1.970.799,32 (segundo a taxa de câmbio de NOK6,0889 por dólar norte-americano publicada pelo Banco Central da Costa Rica à data da assinatura do convênio). Durante 2007 foi negociada a ampliação a esse convênio, aprovada por meio da Emenda Nº 1 pelo montante de US$120.000,00 (cento e vinte mil dólares norte-americanos).  Além disso, em 12 de novembro de 2007 foi assinado, com o Ministério das Relações Exteriores da Noruega, o projeto “Defesa Pública Interamericana”, numa cifra não superior a NOK 1.600.000,00 para o período 2007-2008, equivalentes a US$320.000,00 (trezentos e vinte mil dólares norte-americanos).
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�.	A Corte realizou o seu primeiro período ordinário de sessões de 22 de janeiro a 3 de fevereiro de 2006; o segundo, de 7 a 12 de maio; o terceiro, de 2 a 14 de julho e, o quarto, de 19 a 20 de novembro.


�.	Em 2007 houve audiências públicas nos seguintes casos contenciosos: Cantoral Huamani e García Santa Cruz vs. Peru; García Prieto e outro vs. El Salvador; Escué Zapata vs. Colômbia; “Massacre de La Rochela” vs. Colômbia; Bueno Alves vs. Argentina; Vila Saramaka vs. Suriname; Zambrano Vélez e outros vs. Equador; Cornejo e outro vs. Equador; Chaparro Alvarez e Lapo Iñiguez vs. Equador; Royce e outros vs. Barbados; Kimel vs. Argentina; e Salvador Chiriboga vs. Equador.


�.	Em 2007 houve audiências privadas sobre supervisão de cumprimento de sentença nos seguintes casos: Garrido e Baigorria vs. Argentina; Blake vs. Guatemala; e “Panel Blanca” (Paniagua Morales e outros) vs. Guatemala.


�.	Em 2007 foi realizada uma audiência pública sobre as medidas provisórias no assunto Aldeia Indígena Kankuarno com relação à Colômbia.


�.	Entre o ano de seu estabelecimento (1979) e o ano de 2007, a Corte realizou 158 audiências públicas sobre casos contenciosos e medidas provisórias. Dessas, 60 ocorreram nos últimos quatro anos.


�.	Em 2007, a Corte proferiu sentenças nos seguintes casos contenciosos: Massacre de La Rochela vs. Colômbia (mérito, reparações e custas); Bueno Alves vs. Argentina (mérito, reparações e custas); Escué Zapata vs. Colômbia (mérito, reparações e custas); Zambrano Vélez e outros vs. Equador (mérito, reparações e custas); Cantoral Huamaní e García Santa Cruz vs. Peru (exceção preliminar, mérito, reparações e custas), García Prieto e outros vs. El Salvador (exceção preliminar, mérito, reparações e custas), Boyce e outros vs. Barbados (exceção preliminar, mérito, reparações e custas); Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez vs. Equador (exceção preliminar, mérito, reparações e custas); Albán Cornejo e outros vs. Equador (mérito, reparações e custas); Vila Saramaka vs. Suriname (exceção preliminar, mérito, reparações e custas); La Cantuta vs. Peru (interpretação da sentença de mérito, reparações e custas); e Trabalhadores Suspensos do Congresso (Aguado Alfaro e outros) vs. Peru (pedido de interpretação da sentença de exceções preliminares, mérito, reparações e custas).


�.	Até dezembro de 2007, a Corte havia resolvido integralmente 95 casos contenciosos.


� 	Em 2007, a Corte dispôs sobre as seguintes medidas provisórias: Adrián Meléndez Quijano, com relação a El Salvador, e Centro Penitenciário da Região Centro Ocidental (Presídio de Urbana), com relação à Venezuela.


�.	A Corte indeferiu os seguintes pedidos de medidas provisórias: Bueno Alves, com relação à Argentina; Penitenciária Miguel Castro Castro, com relação ao Peru; e Emissora de Televisão “Globovisión”, com relação à Venezuela.


�.	Os seguintes pedidos de medidas provisórias estavam pendentes de solução: Humberto Prado e outros, com relação à Venezuela; Internato Judicial Capital El Rodeo I e El Rodeo II, com relação à Venezuela; e Penitenciária Miguel Castro, com relação ao Peru (dois pedidos).


�.	A Corte ordenou o levantamento total das seguintes medidas provisórias: Gallardo Rodríguez, com relação ao México; Colotenango, com relação à Guatemala; Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni, com relação à Nicarágua; e Boyce e outros, com relação a Barbados.


�.	A Corte ordenou o levantamento parcial das seguintes medidas provisórias: Carlos Nieto Palma e outros, com relação à Venezuela; Raxcacó Reyes e outros, com respeito à Guatemala; Fundação de Antropologia Forense da Guatemala, com relação à Guatemala; Integrantes da Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial (ECAP), com relação à Guatemala; e Guerrero Gallucci e Martinez Barrios, com relação à Venezuela.


�.	O primeiro período extraordinário de sessões foi realizado de 14 a 17 de maio; o segundo, de 17 a 20 de novembro e, o terceiro, em 30 de novembro.


�.	O XXX Período Extraordinário de Sessões foi realizado com financiamento do Ministério de Assuntos Exteriores da Noruega.


�.	O XXXI Período Extraordinário de Sessões foi totalmente financiado pelo Fundo Espanhol para a Organização dos Estados Americanos (OEA), Ministério de Assuntos Exteriores e de Cooperação-Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI). 


�.	Durante 2007 foram apresentadas à Corte as demandas correspondentes aos seguintes casos: Heliodoro Portugal vs. Panamá; Valle Jaramilo e outros vs. Colômbia: Castañeda Gutman vs. México; Kimei vs. Argentina; Gabriela Peozo e outros vs. Venezuela; Luisiana rios e outros vs. Venezuela; Juan Carlos Bayarri vs. Argentina: Maria e Josefa Tiu Tojín vs. Guatemala; Renato Ticona Estrada vs. Bolívia; Tristán Donoso vs. Panamá; Campo Algodonero (Ramos Monárrez e outras) vs. México; Reverón Trujillo vs. Venezuela; Aricy José Escher e outros vs. Brasil; e Sétimo Garibaldi vs. Brasil.


�.	Entre 1986 e 2003 foram submetidos ao conhecimento da Corte 64 casos contenciosos; entre 2004 e 2007, foram 48 casos.


�.	Em 2006 havia 88 casos contenciosos em tramitação ou supervisão de cumprimento de sentença.


�.	As cifras indicas na última parte deste parágrafo correspondem a 31 de dezembro de 2007. 


	�.	Em 2003 havia 32 causas sob supervisão de sentença; em 2007, 84. 


�.	Casos Massacre de La Rochela, Zambrano Vélez e outros e Escué Zapata.


�.	Caso Cantoral Huamaní e García Santa Cruz.


�.	Caso García Prieto e outros.


�.	Caso Bueno Alves. 


�.	Casos Albán Cornejo e outros e Chaparro Alvarez e Lapo Iñiguez.


�.	Em 2007 a Corte emitiu resolução que informam sobre o avanço no cumprimento de várias sentenças, a saber: Comunidade Indígena Sawhoyamaxa (Paraguai); Irmãs Serrano Cruz (El Salvador); Cantos (Argentina); 19 Comerciantes (Colômbia); Suárez Rosero (Equador); Carpio Nicolle e outros (Guatemala); Bámaca Velásquez (Guatemala); Molina Theissen (Guatemala); García Asto e Ramírez Rojas (Peru); Gómez Palomino (Peru); Palamara Iribarne (Chile); Niñas Yean e Bosico (República Dominicana); Massacre Plan de Sánchez (Guatemala); Blake (Guatemala); Myrna Mack Chang (Guatemala); De la Cruz Flores (Peru); Caesar (Trinidad e Tobago); Comunidade Moiwana (Suriname); Maritza Urrutia (Guatemala); Juan Humberto Sánchez (Honduras); Trujillo Oroza (Bolívia); “Panel Blanca” (Paniagua Morales e outros) (Guatemala); e Garrido e Baigorria (Argentina).


�.	A Corte realizou audiências privadas sobre supervisão de cumprimento de sentença nos seguintes casos: Garrido y Baigorria vs. Argentina; Blake vs. Guatemala; e “Panela Blanca” (Paniagua Morales e outros) vs. Guatemala.


�.	A Corte ditou resoluções que demonstram o avanço no cumprimento e implementação das medidas provisórias referentes aos seguintes: Aldeia Indígena Kankuarno com relação à Colômbia; Internato Judicial de Monagas (“La Pica”) com relação à Venezuela; Crianças e Adolescentes Privados da Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da Fundação CASA com relação ao Brasil; Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Presídio de Yare) com relação à Venezuela; e Gutiérrez Soler com relação à Colômbia.


�.	A Corte ordenou o levantamento parcial das seguintes medidas provisórias: assunto Carlos Nieto Palma e outros com relação à Venezuela; Caso Raxcacó Reyes e outros com relação à Guatemala; assunto da Fundação de Antropologia Forense da Guatemala com relação à Guatemala; caso Integrantes da Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial (ECAP) com relação à Guatemala; e assunto Guerrero Gallucci e Martínez Barrios com relação à Venezuela.


�.	A Corte ordenou o levantamento parcial das seguintes medidas provisórias: assunto Gallardo Rodríguez com relação ao México; caso Colotenango com relação à Guatemala; Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingi com relação à Nicarágua; e Boyce e outros com relação a Barbados.


�.	Universidade São Francisco de Quito, do Equador; Universidade de Alcalá, da Espanha; Universidade de Maryland, dos Estados Unidos; Procuradoria-Geral da Nação, da Colômbia; Corte Centro-Americana de Justiça; Universidade de Talca, do Chile; International Human Rights Law Institute da Depaul University, dos Estados Unidos; Universidade Ibero-Americana Puebla, do México; Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente, ILANUD.


�.	Foram aceitos estagiários dos seguintes países: Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, França, Haiti, Israel, México, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal e Venezuela.





